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Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA-

MENTO sobre o Projeto de Lei do Executivo 

(PLE) nº 50/2022, que “Autoriza o Poder Execu-

tivo a contratar operação de crédito com o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-

cial – BNDES, e dá outras providências.”; pela 

APROVAÇÃO. 

 

 
RELATÓRIO 

 

A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei do Executivo nº 50/2022, nos termos do art. 114 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife, tendo sido designado como relator o vereador Aderaldo Pinto 

(PSB). 

A matéria proposta tem por escopo instituir a operação de crédito, por meio do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, na esfera do Programa Recife 

Segurança Cidadã. Assim, em sua justificativa, o Prefeito da Cidade do Recife esclarece que: 

 

“Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a con-

tratar operação de crédito junto ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 

até o valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 

de reais), no âmbito do BNDES Finem – Segurança 

Pública, destinados ao Programa Recife Segurança 

Cidadã, observada a legislação vigente, em especial 

as disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de 

maio de 2000.” 

  

Para melhor entender sobre como será feito o pagamento dos encargos, o Poder Execu-

tivo esclarece que: 

“Art. 2º Para o pagamento do Principal, juros, ta-

rifas bancárias e outros encargos da operação e 

crédito, fica o município do Recife autorizado a 

ceder e/ou vincular como garantia, em caráter ir-

revogável e irretratável, a modo pro solvendo, as 

receitas de que tratam os artigos 158 e 159, inciso 

I, alínea "b", e parágrafo 3º da Constituição 
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Federal, em consonância com a ressalva apresen-

tada pelo Art. 167, inciso IV do aludido texto 

constitucional, ou outros recursos que, com idên-

tica finalidade, venham a substituí-los, bem como 

outras garantias em direito admitidas.” 

 

  

ANÁLISE 

Inicialmente, temos que, pela leitura dos dispositivos do PLE em questão, a propositura está 

diretamente relacionada a contribuir para a redução da violência e fortalecimento da cultura de 

paz em nossa cidade. 

Desse modo, o objetivo do financiamento é de proporcionar a cidade do Recife mais segu-

rança, evidenciando a prevenção às causas de crime, violência e a insegurança que por muitas 

vezes domina os recifenses.  

Portanto, o presente projeto possui propósitos fundamentais para gerar resultados efetivos 

para a população, entre eles estão:  

1. Implantação do Centro de Operações do Recife “COP – Recife”, de modo a conduzir e 

integrar as operações conjuntas dos órgãos da cidade integrantes do COP, com o intuito 

de analisar eventos, mapear riscos e buscar soluções inovadoras utilizando-se de 

ferramentas tecnológicas para análise de dados e tomadas de decisão e promovendo a 

sua mobilização em situações de emergência.  

2. Melhoria dos indicadores de segurança com a utilização de políticas públicas de 

combate à criminalidade, no âmbito da prevenção, com a Implantação dos Centros 

Comunitários da Paz (COMPAZ).  

3. Aumento das ações de prevenção social com a descentralização das ações de prevenção 

social e oferta de serviços públicos, por meio da implantação dos Centros ARRECIFES. 

 

       No caso em tela, a competência do Município para legislar sobre a matéria encontra 

amparo no art. 6º, I da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR): 

 

“Art. 6 Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

Ressalta-se também que a matéria está respaldada no art. 26 e 27 da mesma Lei 

Orgânica, respectivamente: 

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara 
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Municipal e aos cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o 

disposto nesta Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”. 

 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos 

projetos de lei que disponham sobre: 

[...] 

IV - Matéria orçamentária.” 

Analisando a matéria sob a ótica do Regimento interno no art. 114º, III:   diz que 

devemos opinar, quanto às implicações financeiras e disponibilidades orçamentárias que lhe 

possibilitem exequibilidade, sobre matéria que, direta ou indiretamente, altere a despesa ou a 

receita do município ou que acarrete encargos ao erário municipal.  

 

No caso em tela, são fundamentais tais iniciativas pois o munícipio do Recife demanda 

esse cuidado, um olhar especial a criminalização e a segurança, também sendo uma maneira 

de enriquecer tanto os saberes emocionais e sociais dos indivíduos.   

 

      Nessa esteira, tendo em vista o exposto, à luz do postulado da razoabilidade, não se 

vislumbra qualquer óbice para a aprovação da matéria, tendo em vista que a Proposição em 

análise se encontra no âmbito da atividade administrativa do Município. Dessa forma, opino 

pela APROVAÇÃO do PLE n.º 50/2022. 

 

 
 

DO VOTO 

Conforme o exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei do Executivo nº 

50/2022. 

 

É o parecer. 

 

Recife, 30 de novembro de 2022. 

 

 

 

__________________________________ 

Aderaldo Pinto (PSB) 

Vereador/Relator 
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        RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO 

 

Do exposto, opinam os membros da Comissão de Finanças e Orçamento 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Executivo nº 50/2022. 

 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 30 de novembro de 2022. 

 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente 

 

 

 

 

           ADERALDO PINTO               MARCO AURÉLIO FILHO 

              Vice-Presidente/Relator                          Membro Efetivo 

 

 

 

 

              OSMAR RICARDO           ALMIR FERNANDO 

Membro Efetivo                          Membro Efetivo 

 

 

 

 

   JAIRO BRITO                                          JOSELITO FERREIRA 

                  Membro Suplente               Membro Suplente 

 

 

 

 

 

NATÁLIA DE MENUDO 

Membro Suplente 
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